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Rejeitar a segunda contraproposta apre-
sentada pela Petrobrás e intensificar as parali-
sações surpresa que estão sendo divulgadas
às vésperas do movimento. Estes são os prin-
cipais indicativos da direção da FUP, seguin-
do a estratégia de campanha definida pelo
Conselho Deliberativo. As assembléias tive-
ram início na quarta-feira, 21, e prosseguem
até o dia 29 de outubro.

Em Minas Gerais, os trabalhadores da Re-
gap já rejeitaram a contraproposta. O mesmo
está acontecendo no Rio Grande do Norte e
no Amazonas. Nas demais bases da FUP, as
assembléias começam no início da semana.

Em menos de um mês, a Petrobrás teve
a coragem de apresentar à categoria duas
contrapropostas inaceitáveis, ignorando a pau-
ta dos trabalhadores. Além de não propor nada
em relação ao cancelamento das punições, a
empresa sequer se dignou a responder as
principais reivindicações sociais, seja em re-
lação à ampliação dos benefícios ou à
melhoria das condições de trabalho. O RH
está tratando um acordo de dois anos, que é
estratégico para os petroleiros, como se fos-
se algo meramente econômico.

A FUP já deixou claro que não assinará o
acordo, enquanto houver trabalhadores puni-
dos em função da greve de março. Além dis-
so, é inadmissível que a Petróbrás tente atro-
pelar, deliberadamente, a pauta de reivindica-
ções da categoria, justamente em um momen-
to em que apresenta resultados excepcionais
e está prestes a crescer muito mais ainda com
a exploração do pré-sal.
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Nesta semana, os petroleiros ini-

ciaram uma série de paralisações sur-
presa que irão agitar o Sistema
Petrobrás, durante a campanha
reivindicatória.

Na terça, 20, e na quarta-feira, 21,
as mobilizações atingiram as refinari-
as (Reman, Regap, Rlam, Reduc,
Replan e Recap), deixando claro a in-
dignação dos petroleiros com a
contraproposta apresentada pela
Petrobrás. Os trabalhadores de Suape
(PE) também somaram-se ao movi-
mento. As próximas paralisações
indicadas pela FUP serão nos termi-
nais e em seguida, no E&P e nas uni-

dades administrativas, sempre de for-
ma surpresa, preparando, progressi-
vamente, a categoria para uma nova
forma de greve, que está sendo dis-
cutida nos seminários regionais.

As mobilizações prosseguem ao
longo da semana, em datas que se-
rão informadas na véspera pela FUP.
O objetivo é surpreender a Petrobrás,
evitando divulgar com antecedência
os calendários, para que a empresa
não se utilize de artimanhas para in-
tervir nas paralisações, como a con-
vocação de equipes de contingênci-
as e outras manobras que desrespei-
tam o direito de greve.
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Paralelamente às mobilizações e assembléias, os sindicatos estão realizando
seminários regionais de qualificação de greve para discutir com os
trabalhadores novas formas de paralisação. Os seminários acontecem esta
semana nas bases do Sindipetro-NF, Ceará, Rio Grande do Norte, Duque de
Caxias e Unificado-SP, onde estão sendo propostas estratégias e alternativas
de organização para os próximos movimentos grevistas.

 Os resultados das assembléias e das pa-
ralisações surpresa, assim como os encami-
nhamentos tirados nos seminários de qualifi-
cação de greve, servirão de base para o Con-
selho Deliberativo da FUP, que reúne-se nos
dias 04 e 05 de novembro, em Brasília.

O Conselho irá deliberar sobre as próxi-
mas estratégias de ação na campanha reivin-

Conselho Deliberativo 04 e 05/11

continua no verso...
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Ato nacional pelo controle público do petróleo: dia 04/11, no Senado

dicatória, inclusive a construção de uma
greve nacional, para buscar na luta o
atendimento das principais reivindica-
ções dos trabalhadores.

Greve na CEF conquista acordo
Após 28 dias de greve, os bancá-

continuação

Os deputados federais que
são relatores dos projetos de lei

que tratam do novo modelo de ex-
ploração e destinação do pré-sal de-
verão apresentar os seus pareceres
nos próximos dias. Portanto, estão
na reta final de trabalho as Comis-
sões Especiais da Câmara que de-
batem as propostas de alterações
na atual Lei do Petróleo, entre elas
o PL 5891/09, construído pelos mo-
vimentos sociais.

Com a apresentação dos pare-
ceres sobre os projetos de lei pro-
postos, começa a preparação para
que os textos cumpram o cronogra-
ma de votações traçado pelo gover-
no, cuja data inicial prevista é o dia
10 de novembro. O plenário da Câ-
mara deverá debater e votar primei-
ro o projeto principal: o modelo de
produção e exploração do petróleo
no pré-sal, que está sendo discutido
em conjunto com o PL 5891/09.

Daí a importância dos sindicatos e
movimentos sociais intensificarem a atu-
ação em Brasília, reforçando o grupo
de dirigentes da FUP que tem interce-
dido no Congresso Nacional em defe-
sa da proposta dos trabalhadores. 

A FUP e seus sindicatos realizarão
um grande ato em defesa da soberania
nacional, no próximo dia 04, em Brasí-
lia, durante a audiência pública que abor-
dará o projeto dos movimentos sociais
para a nova Lei do Petróleo. O objetivo é
lotar o Auditório Teotônio Vilela, onde
será realizada a audiência e cuja capa-
cidade é de 800 pessoas. A proposta dos
trabalhadores de retomada do monopó-
lio estatal da Petrobrás sobre todo o pe-
tróleo e gás do Brasil será debatida com
vários setores da sociedade.

Além de resgatar o controle integral da
União sobre este estratégico recurso ener-
gético (através de uma Petrobrás 100% es-
tatal e pública), os movimentos sociais que-
rem a suspensão dos leilões e a retomada
das áreas produtoras de petróleo e gás que
já foram entregues ao setor privado, assim
como a instituição de um fundo social so-
berano para destinar os recursos exceden-
tes do petróleo ao combate à pobreza.

As propostas defendidas pela FUP,
MST, UNE, CUT, CTB, CGTB e outras
centrais sindicais e movimentos sociais,

estão em tramitação na Câmara dos De-
putados, através do Projeto de Lei 5891/
09, apresentado no dia 27 de agosto. O
PL 5891/09 está sendo discutido conjun-
tamente com o projeto do governo federal
para o modelo de exploração do pré-sal.

No Senado, a proposta dos movimen-
tos sociais está sendo analisada na Co-
missão de Legislação Participativa e Di-
reitos Humanos, onde deu entrada no dia
26/08, como sugestão legislativa. Caso
seja aceita pelos senadores, será trans-
formada pela Comissão em projeto de lei.

PL 5891/09 – construído pela FUP e movimentos sociais, o projeto garante o
controle público de todo o petróleo da nação, através da Petrobrás 100% estatal,
assim como a destinação social destes recursos (com fiscalização da sociedade),
o fim dos leilões, a retomada das áreas leiloadas, a reincorporação da Transpetro
e da Refap, a incorporação das refinarias de Ipiranga e Manguinhos, entre outras
medidas que visam a estatização total do petróleo e gás do país.

PL 5938/09 – é o principal projeto do governo federal para o pré-sal. Estabelece o
modelo de partilha de produção (áreas do pré-sal e outras consideradas estratégi-
cas), via licitações, e a Petrobrás como operadora única dos blocos exploratórios.

PL 2502/07 - projeto proposto em 2007 pelo deputado Eduardo Valverde (PT/
RO), que também prevê a adoção de contratos de partilha de produção para a
exploração de petróleo e gás natural do país, através de licitações.

PL 5941/09 – projeto do governo federal, que prevê a sessão onerosa de até
cinco bilhões de barris de petróleo para a Petrobrás, assim como a capitalização
da empresa.

PL 5940/09 – projeto do governo federal que institui o Fundo Social, que aplicará
os recursos gerados pelo pré-sal, destinando parte deles para projetos e progra-
mas nas áreas de educação, combate à pobreza, cultura, ciência e tecnologia e
meio ambiente.

PL 5417/09 – projeto do deputado Pedro Eugênio (PT/PE) que cria o Fundo
Soberano Social do Brasil, para que os recursos do pré-sal sejam investidos
exclusivamente nas áreas de saúde, previdência social e educação.

PL 5939/09 – projeto do governo federal que cria a Petro-Sal, empresa que
representará a União nos contratos de partilha.

Debate na Câmara está na reta final

Os projetos de lei propostos

rios da Caixa Econômica conquistaram
um acordo com avanços importantes
para a categoria, como a a contratação
de cinco mil trabalhadores em 2010, a
criação de comitês regionais de medi-
ação de conflito para combate ao as-

sédio moral, abono linear de R$ 700
para todos, reajuste de 6% (com 1,5%
de ganho real), PLR de R$ 4 mil a R$ 10
mil e o compromisso da Caixa de não
descontar os dias parados, que serão
compensados.


